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RESUMO 

 

A introdução de agentes etiológicos de doenças por meio do transporte irregular de produtos de 
origem animal (POA) representa relevância sanitária para a saúde animal e pública. Os países 
afetados sofrem severas perdas pela diminuição e desvalorização dos POA e pelas limitações 
impostas pelos mercados internacionais, dificultando o desenvolvimento destes. Nesse contexto, o 
objetivo do estudo foi avaliar os termos de apreensão de pescado e derivados lavrados em 
fiscalização volante agropecuária no Maranhão no período de 2013 a 2017. Para isso, foram 
utilizados os termos de apreensão da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão, não 
incluindo as atividades realizadas em postos fixos de fiscalização agropecuária e em blitz pelo 
Serviço Veterinário Oficial. Durante o período do levantamento, foram realizadas 64 volantes 
agropecuárias e inspecionados 5.690 veículos. O tipo de pescado mais apreendido foi o peixe 
totalizando 11.356 kg e em diferentes formas (vivo, inteiro, eviscerado, salgado seco e filetado). A 
infração de trânsito mais recorrente no Estado do Maranhão foi a ausência de documentação de 
origem do produto, seja a nota fiscal, guia de trânsito animal, boletim de produção e, certificados de 
inspeção sanitária. Todas as infrações lavrados pelo SVO resultaram na apreensão dos produtos 
transportados, em multa e em alguns casos destruição dos produtos transportados. Referente às 
multas, foram contabilizados R$ 20.141,00 nos cinco anos do levantamento. Conclui-se que o 
trânsito de pescado e derivados no Maranhão, ainda, acontece em desconformidade com as 
legislações de trânsito vigente, o que pode comprometer saúde pública no Estado. E, ainda, que as 
volantes agropecuárias são um ferramenta da defesa sanitária animal fundamental para coibir e 
disciplinar o trânsito de animais e seus subprodutos. Além, de orientar os transportadores sobre a 
importância da observância das leis de trânsito de produtos de origem animal. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Fiscalização. Trânsito. Pescado. Maranhão. 
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ABSTRACT 

 

The introduction of etiological agents of diseases through the irregular transport of products of 
animal origin (POA) represents a sanitary relevance for animal and public health. The affected 
countries suffer severe losses due to the decrease and devaluation of the POAs and the limitations 
imposed by international markets, making it difficult to develop them. In this context, the objective 
of the study was to evaluate the terms of apprehension of fish and derivatives drawn up in 
agricultural and livestock inspection in Maranhão from 2013 to 2017. For this purpose, the terms of 
apprehension of the State Agency for Agricultural and Livestock Defense of Maranhão were used. 
including activities carried out in fixed agricultural inspection and blitz posts by the Official 
Veterinary Service. During the survey period, 64 agricultural flyers were carried out and 5,690 
vehicles inspected. The most seized type of fish was the fish totaling 11,356 kg and in different 
forms (live, whole, gutted, salted dry and filleted). The most recurrent traffic violation in the State 
of Maranhão was the lack of documentation of origin of the product, be it the invoice, animal transit 
guide, production bulletin and sanitary inspection certificates. All the infractions drawn up by the 
SVO resulted in the seizure of the products transported, in fine and in some cases destruction of the 
products transported. Regarding fines, R$ 20,141.00 were recorded in the five years of the survey. It 
is concluded that the transit of fish and derivatives in Maranhão still happens in disagreement with 
the current traffic legislation, which may compromise public health in the State. And, still, that 
agricultural flyers are a tool of the animal health defense fundamental to restrain and to discipline 
the transit of animals and their by-products. In addition, to guide the carriers on the importance of 
compliance with the laws of transit of products of animal origin. 

 

KEY-WORDS: Fiscalização. Trânsito. Pescado. Maranhão. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O surgimento e o ressurgimento de doenças animais fronteiriças e os novos riscos 

advindos das alterações climáticas e da globalização, com patógenos capazes de se deslocarem ao 

redor do mundo em um tempo inferior ao período médio de incubação, demonstram a necessidade 

de um eficiente controle sanitário animal em escala global, nacional, regional e local 

(SCHNEIDER, 2011). 

Epidemias de doenças animais representam ameaças recorrentes para países com intensa 

produção animal, como é o caso do Brasil. O ingresso indiscriminado de animais e vegetais e de 

seus produtos no território brasileiro pode acarretar problemas sanitários incalculáveis e prejuízos 

econômicos impactantes ao agronegócio (VIANA, 2014). Um exemplo claro deste perigo foi o 

surto de Peste Suína Africana, ocorrido no estado do Rio de Janeiro, no ano de 1978, onde animais 

se infectaram pela ingestão de restos de comida de aviões procedentes de países nos quais a doença 

era endêmica (TOKARNIA et al., 2004; MOURA et al., 2010). Outra referência são os surtos de 

Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB) que ocorreram fora do Reino Unido, que se originaram 

da importação de farinha de carne e ossos contaminada, ou de bovino na mesma condição, cujos 

subprodutos se tornariam, posteriormente, farinhas de carne e ossos contaminadas 

(DAHLANUDDIN; LIANG; ADAMS, 2003). 

O risco da introdução de doenças por meio do transporte irregular de produtos de 

origem animal (POA), mesmo para consumo doméstico, foi demonstrado por Hartnett et al. (2007), 

que estimaram que 5% a 15% das carnes que ingressam por vias ilegais ou irregulares no Reino 

Unido são descartadas como sobras, podendo ser servidas diretamente como restos de alimentos 

para animais. 

A segurança alimentar se insere diretamente nesse contexto, pois, alimentos 

contaminados representam um risco tanto para a saúde pública quanto para a saúde animal e 

vegetal. Lopes et al. (2011) verificaram a presença de fungos filamentosos e leveduras em 

quantidade acima dos limites estabelecidos pela legislação brasileira e potencialmente 

micotoxigênico em ambrosia e doce de leite pastoso. Silveira et al. (2012) analisaram a capacidade 

de sobrevivência de diversos sorotipos de Salmonella enterica subsp. enterica em doce de leite 

pastoso e verificaram que os sorotipos potencialmente patogênicos desse agente foram capazes de 

sobreviver por até 20 dias no produto processado. Ge et al. (2010) e Di Nardo, Knowlis, Pato 

(2011) relataram que a febre aftosa, doença viral altamente contagiosa para bovinos e que 
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desencadeia prejuízos financeiros substanciais, pode ser transmitida pelo consumo de POA 

contaminados, tais como carne, miúdos ou leite.  

La Rocque et al. (2011) citaram que existe uma multiplicidade de vias de introdução de 

patógenos, incluindo a dispersão ativa e passiva dos vetores, como o deslocamento internacional de 

humanos infectados, a migração animal e o transporte de mercadorias. Para Blancou e Pearson 

(2003), estes patógenos podem ser transportados de qualquer parte do mundo, em qualquer tipo de 

invólucro, tal como um envelope para envio postal, uma pequena garrafa plástica ou um lenço, onde 

o último, em 1996, foi a forma de transporte do agente da Doença Hemorrágica Viral (DHV), 

causada por um calicivírus, em coelhos, para a Nova Zelândia. 

Desta forma, o comércio e transporte irregular de animais e POA, sem o atendimento as 

normas sanitárias vigentes, pode acarretar prejuízos consideráveis, a exemplo da crise da Febre 

Aftosa, em 2001, no Reino Unido, com perdas econômicas próximas a quatro bilhões de libras 

(THOMPSON et al., 2002; ORTIZ-PELAEZ et al., 2006) e o incidente da dioxina na carne suína 

ocorrido em 2008, na Irlanda, com prejuízo estimado em 100 milhões de euros (WALL et al., 

2008). 

Assim, todos e especialmente os governos, devem estar conscientes da prevenção, 

fazendo com que a defesa agropecuária deixe de ser reativa, passando à propositiva, adiantando-se 

aos fatos e tomando medidas que não permitam a disseminação de agentes infecciosos (SILVA, 

2012). Neste contexto, as fiscalizações zoofitossanitárias interestaduais e intermunicipais, a 

exemplo das volantes agropecuárias, têm o importante papel de diminuir o risco de disseminação de 

doenças regulamentadas, além de contribuir para o atendimento das exigências zoofitossanitárias 

dos países importadores, fazendo parte de um processo de fiscalização e rastreabilidade (HILMAN, 

2013). 

A manutenção do atual status sanitário maranhense representa um grande desafio 

econômico e estratégico. Sendo assim, a atuação do Serviço Veterinário Oficial - SVO na 

fiscalização dos produtos agropecuários que ingressam no seu território torna-se fundamental para a 

garantia da estabilidade sanitária.  
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1.1 Justificativa e Importância do Trabalho 

 

A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO estima que a 

população mundial aumente dos sete bilhões em 2011 para 8,3 bilhões no ano de 2030 (FAO, 

2011). A tendência é que a população dos países desenvolvidos se mantenha estável, ou até 

diminua. Já, a população dos 49 países menos desenvolvidos deve duplicar, passando de 840 

milhões em 2008, para 1,7 bilhão em 2050 (FAO, 2010). Neste contexto, o Brasil assume uma 

importância fundamental como fornecedor mundial de alimentos (TIRADO; IGREJA, 2006). 

A maioria dos Estados brasileiros possui barreiras (fixas e móveis) para o controle 

zoofitossanitário em pontos estratégicos, apesar de não serem conhecidos os detalhes de localização 

e da estrutura das mesmas. Tais Barreiras fiscalizam o trânsito de animais e suas partes e produtos, 

com potencial disseminador de doenças (BRASIL, 2007). 

O Estado do Maranhão, como grande potência agropecuária, precisa construir políticas, 

cada vez mais eficientes e eficazes de proteção de seu patrimônio pecuário, especialmente em um 

mundo globalizado em que o fluxo de informações, pessoas e mercadorias atingem grandes 

percentuais. E, uma das formas de proteção é a atuação do SVO nas barreiras e volantes 

agropecuárias.  

A importância das pessoas em viagens internacionais e nacionais e do trânsito de POA 

na introdução doenças tem sido relatada por vários pesquisadores (TATEM et al., 2006; 

HARTNETT et al., 2007). Pastoret e Chaisemartin (2011) destacam que existe um grande fluxo de 

pessoas, de bens e produtos viajando longas distâncias em um curto espaço de tempo e, em muitos 

casos, o tempo de percurso é menor que o período de incubação da maioria dos agentes infecciosos, 

podendo acarretar problemas sanitários aos locais de destino. Contudo, a situação do risco de 

entrada de agentes infecciosos por trânsito em rodovias ainda é desconhecida no Maranhão, 

tornando a questão temerosa. Pelos aspectos supracitados é que se realizou a presente pesquisa. 

 

 

1.2 Hipótese  

 

Parte-se da hipótese de que o ingresso indiscriminado de animais, vegetais e de seus 

produtos em um território pode acarretar problemas sanitários incalculáveis e prejuízos econômicos 

impactantes ao agronegócio e à saúde pública. Dessa forma, é necessário considerar e avaliar as 
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condições de trânsito e transporte de animais, vegetais e de POA. Assim, a realização de 

fiscalizações de trânsito por meio de volantes agropecuárias no Estado do Maranhão pode contribuir 

para controlar, fiscalizar e monitorar o trânsito de pescado e derivados e, de forma indireta mitigar, 

eliminar ou reduzir a difusão de agentes etiológicos com impacto em saúde animal e pública? 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Geral 

 Avaliar os termos de apreensão de pescado e derivados lavrados em fiscalização volante 

agropecuária no Estado do Maranhão no período de 2013 a 2017. 

 

1.3.2 Específicos 

 Determinar a quantidade e a origem das volantes agropecuárias realizadas no Estado do 

Maranhão no período de 2013 a 2017; 

 Estabelecer a quantidade de pescado e derivados apreendidos em volantes agropecuárias no 

Estado do Maranhão no período de 2013 a 2017; 

 Qualificar os tipos e espécies de pescado e derivados apreendidos em volantes agropecuárias 

no Estado do Maranhão no período de 2013 a 2017; 

 Analisar as infrações no transporte de pescado e derivados apreendidos em volantes 

agropecuárias no Estado do Maranhão no período de 2013 a 2017 e o seu enquadramento na 

legislação vigente.  

 Demostrar a importância das volantes agropecuárias realizadas no Estado do Maranhão por 

meio do transporte irregular de pescado e derivados. 

 

 

1.4 Estrutura do Trabalho 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) encontra-se estruturada em dois capítulos: 

 Capítulo 1: refere-se às considerações iniciais do trabalho, onde está incluída a 

justificativa e importância do estudo, a hipótese do trabalho, além dos objetivos 

geral e específicos; 
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 Capítulo 2: é apresentado um artigo, resultado deste trabalhado, intitulado 

“Pescado e derivados apreendidos em fiscalização volante agropecuária no 

Estado do Maranhão no período de 2013 a 2017”, submetido à Revista 

Boletim do Instituto de Pesca (BIP). O BIP,  apresenta ISSN 0046-9939 

(impresso) e ISSN 1678-2305 (online), 

site: http://www.pesca.sp.gov.br/index.php/publicacoes/boletim-do-instituto-de-

pesca, está classificado atualmente no WEBQUALIS (quadriênio 2013-2016) 

como B1 nas áreas de Zootecnia e Recursos Pesqueiros, Ciências Ambientais, 

Ciências de Alimentos e Engenharias III; e como B2 em: Medicina Veterinária, 

Interdisciplinar, Nutrição, Ciências Agrárias I e Engenharias I. Seu índice de 

impacto no JCR (2016/2017) é 0,295. 
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(Atualizado em outubro de 2017) 
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As opiniões emitidas nos trabalhos são de exclusiva responsabilidade de seus autores. O Boletim do Instituto 
de Pesca reserva-se o direito de realizar pequenas adaptações nos originais visando manter a uniformidade da 
publicação. 
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Trabalho resultante de pesquisa científica, apresentando dados originais obtidos de forma planejada, com 
base em métodos cientificamente aceitos, rigorosamente controlados e com planejamento estatístico 
adequado, que possam ser replicados e generalizados. A discussão deve ser criteriosa, com base científica 
sólida; não deve se limitar a comparações dos resultados com a literatura, mas apresentar inferências, 
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Nota Científica 

Comunicação curta de fato inéditoresultante de pesquisa científica, cuja divulgaçãoimediata se justifica, 
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descrição de uma técnica, o registro da descoberta de uma nova espécie, observações e levantamentos de 
resultados de experimentos que não podem ser repetidos, e outras situações únicas. Deve ter o mesmo rigor 
de um Artigo Científico e conter os elementos necessários para avaliação dos argumentos apresentados. 

  

PROCEDIMENTOS EDITORIAIS 

Custo de publicação 

O custo é de R$ 40,00 (quarenta reais) por página final editorada para publicação. No ato da submissão é 
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Sem a identificação do autor do depósito, o processo de avaliação do trabalho não será iniciado. 

  

Submissão de trabalho 

O trabalho deverá ser enviadovia e-mail, devidamente identificado, em arquivo do WORD. 

Após a aprovação do trabalho, deverá ser encaminhado ao Comitê Editorial o documento Cessão de Direitos 
Autorais e Autorização para Publicação em Meio Eletrônico, contendo apenas a assinatura do autor 
responsável pela submissão do trabalho, e cujo modelo está 
em: http://www.pesca.sp.gov.br/files/Modelo_Cessao_Direitos_Autorais_site.pdf. 
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Avaliação do trabalho 

1.  O trabalho submetido será em primeira instância avaliado pelo Comitê Editorial. 

2.  Após aprovação preliminar pelo Comitê Editorial, e segundo a ordem cronológica de recebimento, o 
trabalho será enviado a no mínimo dois revisores de reconhecida competência no assunto abordado. Em 
seguida, se necessário, retornará ao(s) autor(es) para modificações/correções. O retorno do texto poderá 
ocorrer mais de uma vez, se assim o(s) revisor(es) solicitar(em). 

3.  O trabalho será aceito para publicação se tiver dois pareceres favoráveis, ou rejeitado quando pelo menos 
dois pareceres forem desfavoráveis. No caso de pareceres contraditórios entre os revisores, o trabalho será 
enviado a um terceiro revisor. 

4.  O trabalho aceito retornará ao(s) autor(es) para ultimar eventuais alterações propostas e realizar rigorosa 
revisão, antes que o documento seja submetido ao processo de editoração e formatação ao estilo do Boletim. 
O prazo para devolução dessa versão final revisada será de sete dias. 

5.  Os artigos aceitos mesmo que submetidos em português deverão ser traduzidos para a língua inglesa 

  

ATENÇÃO: se o trabalho for rejeitado na avaliação prévia do Comitê Editorial (por inadequação às 
normas do BIP, por não se enquadrar no escopo temático da revista, por problemas redacionais 
[impropriedades linguísticas, morfológicas ou sintáticas], por falta de qualidade técnica ou 
similaridade) ou na avaliação final dos revisores “ad hoc”, o depósito não será devolvido, nem poderá 
ser reutilizado para outras submissões dos autores. 

  

Disposições finais 

Casos omissos serão avaliados pelo Comitê Editorial do Instituto de Pesca. 

  

FORMATAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 

  

Instruções gerais 

O trabalho deve ser digitado no editor de texto Microsoft Word, de acordo com a seguinte formatação: fonte 
Book Antiqua, tamanho 11; espaçamento entre linhas: 1,5; tamanho da página: A4; margens esquerda e 
direita: 2,5 cm; margens superior e inferior: 3,0 cm; número máximo de páginas, incluindo Figura(s) e/ou 
Tabela(s) e Referências: Artigo Científico: até 25 páginas; Nota Científica: até 15 páginas. As linhas devem 
ser numeradas sequencialmente,da primeira à última página. As páginas também devem ser numeradas. 
As notas de rodapé devem estar no texto. 

  

Estrutura de Artigo Científico 

A estrutura para o Artigo Científico é a seguinte: Título, Autor(es), Endereços institucionais (completos) e 
eletrônicos, Resumo, Palavras-chave, Título em inglês, Abstract, Key words, Introdução, Material e 
Métodos, Resultados, Discussão, Conclusões, Agradecimentos (opcional), Referências. 

O Título, o Resumo e as Palavras-chave devem ser traduzidos para o inglês, no caso de artigos redigidos em 
português, e para o português, no caso de artigos redigidos em inglês ou espanhol. 

Os termos: Introdução, Material e Métodos, Resultados, Discussão, Conclusões, Agradecimentos e 
Referências devem ser alinhados à esquerda e grafados em letras maiúsculas e em negrito. 
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TÍTULO 

Deve ser claro e conciso (não deve se estender por mais do que duas linhas ou dez palavras), redigido em 
português e inglês ou, se for o caso, em espanhol, inglês e português. Deve ser grafado em letras maiúsculas 
e centralizado na página. No caso de trabalho desenvolvido com auxílio financeiro, informar na primeira 
página qual o agente financiador, indicado com asterisco, também aposto ao final do título. Recomenda-se 
que não seja inserido o nome científico da espécie e a referência ao seu descritor, a não ser que seja 
imprescindível (no caso de espécies pouco conhecidas). 

            

NOME DO(S) AUTOR(ES) 

Deve(m) ser apresentado(s) completo(s) e na ordem direta (prenome e sobrenome), com apenas o sobrenome 
pelo qual o(s) autor(es) deve(m) ser identificado(s) em caixa alta. A filiação do(s) autor(es), bem como um 
endereço completo para correspondência e um e-mail deverão ser colocados na primeira página, logo após o 
nome dos autores, sendo identificado(s) por números arábicos, separados por vírgula quando necessário. 

Obs: Não serão aceitos trabalhos com mais de seis autores 

  

RESUMO e Palavras-chave 

O Resumo deve conter concisamente os objetivos, a metodologia, os resultados obtidos e as conclusões, 
utilizando no máximo 200 (duzentas) palavras. Deve ser redigido de forma que o leitor se interesse pela 
leitura do trabalho na íntegra. 

Palavras-chave: no mínimo três (3) e no máximo seis (6), redigidas em letras minúsculas eseparadas por 
ponto e vírgula. Não devem repetir palavras que constem do Título e devem identificar o assunto tratado, 
permitindo que o artigo seja encontrado no sistema eletrônico de busca. 

  

ABSTRACT e Key words 

Devem ser estritamente fiéis ao Resumo e Palavras-chave. 

  

INTRODUÇÃO 

Deve ocupar, preferencialmente, no máximo duas páginas, apresentando o problema científico a ser 
solucionado e sua importância (justificativa para a realização do trabalho), bem como a evolução/situação 
atual do assunto pesquisado. O último parágrafo deve expressar o objetivo, sendo coerente com o que consta 
no Resumo. 

  

MATERIAL E MÉTODOS 

Deve descrever sucintamente toda a metodologia utilizada, organizada de preferência na ordem de aplicação 
e de modo que o experimento possa ser reproduzido. Este item pode variar de acordo com a natureza 
temática do documento, mas em geral deve conter a descrição do procedimento amostral local, frequência, 
período, instrumento e métodos, outras variáveis relevantes ou o delineamento do experimento, a descrição 
dos tratamentos e das variáveis, o número de repetições e as características da unidade experimental. Deve 
informar sobre procedimentos estatísticos e transformações de dados. Deve-se evitar detalhes supérfluos, 
extensas descrições de técnicas de uso corrente e a utilização de abreviaturas não usuais. 
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RESULTADOS 

Os Resultados devem ser apresentados em separado da Discussão. E isto pode ser feito textualmente ou sob a 
forma de Tabelas e/ou Figuras. Dados apresentados em Tabelas ou Figuras não devem ser repetidos 
sistematicamente no texto. 

  

Tabelas: 

Devem ser numeradas com algarismos arábicos e encabeçadas pelo Título(autoexplicativo). Recomenda-se 
que os dados apresentados em tabelas não sejam repetidos em gráficos, a não ser quando absolutamente 
necessário. As tabelas devem ter, no máximo, 16 cm de largura. As tabelas devem ser em formato “retrato” 
e não ultrapassar uma página. Abreviaturas também devem ser evitadas, a não ser para unidades de medida. 
Se necessárias, porém, devem ter seu significado indicado em legenda sob a tabela. 

  

Figuras (gráficos, desenhos, mapas ou fotos): 

Devem ter,no máximo,16 cm de largura e 21 cm de altura, ser numeradas com algarismos arábicos, com 
título autoexplicativo logo abaixo. Palavras em gráficos e mapas devem estar em fonte legível. Não inserir 
gráficos, mapas ou fotos em tabelas ou quadros. Os gráficos não devem ter linhas de grade nem margens. 

Tabelas e figuras devem ser inseridas no item mais apropriado no transcorrer do texto. 

Os originais de desenhos, mapas e fotos devem ser enviados em arquivos distintos, preferencialmente em 
formato digital “tif” ou “jpeg, e permitir redução para 16 cm ou 7,5 cm de largura sem perda de definição. 

  

DISCUSSÃO 

A Discussão deve ser elaborada e não apenas uma comparação dos dados obtidos com os disponíveis em 
literatura. Deve focar e demonstrar as principais ideias e contribuições trazidas pelo trabalho, bem como 
comentar se há necessidade de novas pesquisas ou sobre eventuais limitações encontradas. Evitar repetir 
números já constantes dos resultados. A Discussão deve conter hipóteses e/ou comentários objetivos sobre os 
resultados, discutidos à luz de observações constantes da literatura especializada. 

  

CONCLUSÃO 

A Conclusão deve ser clara, concisa e responder ao objetivo do estudo. Deve, idealmente, ser capaz de 
propor uma solução (ou caminho de solução) para a demanda/problema, com base nos resultados obtidos. 

  

AGRADECIMENTOS (opcional) 

Devem ser sucintos, dirigidos a Instituição ou pessoa que tenha efetivamente colaborado para a realização do 
trabalho. De preferência, não deve ultrapassar cinco linhas. 

  

Estrutura de Nota Científica 

A Nota Científica deve seguir ordenação similar à de um Artigo Científico, contendo Título, Autor, 
Endereços institucional e eletrônico, Resumo, Palavras-chave, Título em inglês, Abstract, Key words, 
Introdução, Material e Métodos, Resultado(s) e, eventualmente, Discussão, Agradecimento(s) (opcional) e 
Referências. Resultados e Discussão, neste caso, podem ser apresentados como item único. 

A formatação segue o mesmo padrão, mas com no máximo 15 páginas (incluindo tabelas e figuras). 
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Obs: Não serão aceitos trabalhos com mais de seis autores 

  

REFERÊNCIAS (normas para TODOS os tipos de publicação) 

Devem ser apresentadas em ordem alfabética do sobrenome dos autores, sem numeração. 

Devem conter os nomes de todos os autores, ano de publicação, o título do artigo (por extenso) e do 
periódico (também por extenso), número do volume e/ou edição e número e/ou intervalo de páginas. 

A exatidão e adequação das referências a trabalhos que tenham sido citados no texto são de responsabilidade 
do autor. 

Dissertações e teses devem ser evitadas como referências. Porém, aceita-se quando 
absolutamentenecessárias, mas devem estar disponíveis on-line. 

Trabalhos de conclusão de graduação e resumos apresentados em congressos não são referências válidas. 

Observação: inadequações nas referências também acarretarão a recusa do trabalho e a não 
devolução da taxa de submissão. 

  

Como fazer citações no texto 

Usar o sistema autor/data, ou seja, o sobrenome do autor em letras maiúsculas e o ano em que a obra foi 
publicada. Exemplos: 

* para um autor: “MIGHELL (1975) observou...”; “Segundo AZEVEDO (1965), a piracema...”; “Estas 
afirmações foram confirmadas em trabalhos posteriores (WAKAMATSU, 1973)”. 

* para dois autores: “RICHTER e EFANOV (1976) pesquisando...” Se o artigo que está sendo submetido 
estiver redigido em português, utilizar “e” ligando os sobrenomes dos autores. Se estiver redigido em inglês 
utilizar “and” (RICHTER and EFANOV, 1976), se em espanhol, utilizar “y” (RICHTER y EFANOV, 1976). 

* para três ou mais autores: o sobrenome do primeiro autor deve ser seguido da expressão “et al.” (grafada 
em itálico). Exemplo: “SOARES et al. (1978) constataram...” ou “Tal fato foi constatado na África 
(SOARES et al., 1978).” 

* para o mesmo autor, em documentos de anos diferentes, respeitar a ordem cronológica, separando os anos 
por vírgula. Exemplo: “De acordo com SILVA (1980, 1985)...” 

* para citação de vários autores sequencialmente, respeitar a ordem cronológica do ano de publicação e 
separá-los por ponto e vírgula. Exemplo: “...nos viveiros comerciais (SILVA, 1980; FERREIRA, 1999; 
GIAMAS e BARBIERI, 2002)....” 

* quando for ABSOLUTAMENTE necessário se referir a um autor, ainda que não em razão de uma 
consulta direta ao trabalho por ele publicado, o nome desse autor deve ser citado em letras minúsculas apenas 
no texto, indicando-se logo a seguir, entre vírgulas e precedido da palavra latina apud, o nome do autor e ano 
do trabalho efetivamente consultado no qual aparece a referência ao autor não diretamente lido. Ex.: 
“Segundo Gulland, apud SANTOS (1978), os coeficientes...”. 

  

  

Como fazer citações na listagem de REFERÊNCIAS 

  

1.    DE DOCUMENTOS IMPRESSOS 
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# Artigos científicos são listados como segue: 

BARBIERI, E.; BONDIOLI, A.C.V.; DE MELO, C.B.; HENRIQUES, M.B. 2014 Nitrite toxicity 
to Litopenaeus schmitti (Burkenroad, 1936, Crustacea) at different salinity levels. Aquaculture Research, 
47(4): 1260-1268. 

  

As referências devem ser ordenadas alfabeticamente pelo sobrenome do autor principal. Havendo mais de 
uma obra com o mesmo sobrenome, considera-se a ordem cronológica e, persistindo a coincidência, a ordem 
alfabética do terceiro elemento da referência. 

Recordando, após o nome dos autores, inserir o ano da publicação, o título do artigo, o título do periódico 
(em itálico; e que, repetindo, NÃO DEVE SER ABREVIADO), o volume (também em itálico), o fascículo 
(entre parênteses) e o número/intervalo de páginas. 

  

# A citação de dissertação e tese, tipos de documentos que se pode utilizar apenas quando 
ABSOLUTAMENTE necessário e se estiver disponível on line, deve ser feita como segue: 

BERNADOCHI, L.C. 2012 Captação de sementes em coletores artificiais e cultivo da ostra 
perlífera Pinctada imbricata (Mollusca: Pteriidae), São Paulo, Brasil. São Paulo. 75f. (Dissertação de 
Mestrado. Instituto de Pesca, APTA). Disponível em: <http://www.pesca.sp.gov.br/dissertacoes.pg.php> 
Acesso em: 22 ago. 2014. 

  

# Para livro, também utilizado apenas quando ABSOLUTAMENTE necessário, a citação deve ser: 

GOMES, F.P. 1978 Curso de estatística experimental. 8ª ed. Piracicaba: Escola Superior de 

Agricultura “Luiz de Queiroz”. 430p. 

ENGLE, R.F.; GRANGER, C.W.J. 1991 Long-run economic relationship: readings in cointegration. New 
York: Oxford University Press. 301p. 

NEW, M.B.; VALENTI, W.C.; TIDWELL, J.H.; D’ABRAMO, L.R.; KUTTY, M.N. Freshwater prawns: 
biology and farming. Wiley-Blackwell, Oxford. 544 p. 

  

# Capítulo de livro ou publicação em obra coletiva, cita-se: 

MORAES-VALENTI, P.; VALENTI, W.C. 2010 Culture of the Amazon river prawn Macrobrachium 
amazonicum. In: NEW, M.B.; VALENTI, W.C.; TIDWELL, J.H.; D’ABRAMO, L.R.; KUTTY, 
M.N. Freshwater prawns: biology and farming. Wiley-Blackwell, Oxford. p. 485-501. 

  

# Leis, Decretos, Instruções Normativas e Portarias são incluídas na listagem como segue: 

BRASIL, 1988 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Diário Oficial da União, 
Brasília, 05 de outubro de 1988, nº. 191-A, Seção 1, p. 1. 

BRASIL, 2000 LEI nº. 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o Art. 225, § 1º., incisos I, II, III, e VII 
da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, 19 de julho de 2000, nº. 138, Seção 1: p. 45. 

BRASIL, 1990 DECRETO nº. 98.897, de 30 de janeiro de 1990. Dispõe sobre as reservas extrativistas e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 31 de janeiro de 1990, nº. 22, Seção 1, p. 2. 

http://lattes.cnpq.br/7914051201618825
http://lattes.cnpq.br/2757422436126348
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BRASIL, 2007 INSTRUÇÃO NORMATIVA nº. 02, de 18 de setembro de 2007. Disciplina as diretrizes, 
normas e procedimentos para formação e funcionamento do Conselho Deliberativo de Reserva Extrativista e 
de Reserva de Desenvolvimento Sustentável. Diário Oficial da União, 20 de setembro de 2007, nº. 182, 
Seção 1, p. 102. 

ICMBIO – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 2010b PORTARIA nº. 77, de 27 de 
agosto de 2010. Cria o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha de Arraial do 
Cabo/RJ. Diário Oficial da União, Brasília, 01 de setembro de 2010, nº. 168, Seção 1: p. 69. 

  

2. DE MEIOS ELETRÔNICOS (periódicos publicados exclusivamenteon line; documentos 
consultados online e em CD-ROM) 

Exemplos: 

LAM, M.E.; PAULY. D. 2010 Who is right to fish? Evolving a social contract for ethical fisheries. Ecology 
and Society, 15(3): 16. [online] URL: <http://www.ecologyandsociety.org/vol15/iss3/art16/> 

CASTRO, P.M.G. (sem data, on line) A pesca de recursos demersais e suas transformações 
temporais. Disponível em: <http://www.pesca.sp.gov.br/textos.php> Acesso em: 3 set. 2014. 

TOLEDO PIZA, A.R.; LOBÃO, V.L.; FAHL, W.O. 2003 Crescimento de Achatina fulica (gigante africano) 
(Mollusca: Gastropoda) em função da densidade de estocagem. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIÊNCIA, 55, Recife, 14-18 jul./2003. Anais... Recife: 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. 1 CD-ROM. 

  

INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES 

1. Fórmula, expressão e equação matemática 

As fórmulas, expressão e equação matemática devem ser inseridas no texto (não utilizar figura). Exemplo: 
TE = (N.Fm

-1). 100. 

2. Unidade de medida 

Deve ser apresentada segundo o Sistema Internacional de Unidades (SI). Exemplo: 10 m²; 100 peixes m-1; 20 
t ha-1. 

3. Número de casas decimais 

Deve ser padronizado para todo o texto. Por exemplo, grafado o comprimento dos exemplares amostrados 
com uma casa decimal, em todo o texto os valores referentes a esse parâmetro devem ser grafados com uma 
casa decimal. 

4. Anexo e apêndice 

Não devem ser utilizados. 

5.Os trabalhos aceitos não podem ser reproduzidos, mesmo parcialmente, sem o consentimento 
expresso do editor do Boletim do Instituto de Pesca. 

 


